
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.985 - MG (2017/0206684-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GLEYCON LEANDRO CAMARGO MAZALA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO  PENAL.  DESCUMPRIMENTO  DA  
PENA  RESTRITIVA  DE DIREITOS. RÉU NÃO LOCALIZADO, 
APESAR DE INTIMADO PESSOALMENTE NO ENDEREÇO 
INFORMADO NOS AUTOS. CONVERSÃO  EM  PRIVATIVA  
DE  LIBERDADE.  OFENSA AOS PRINCÍPIOS  DA  AMPLA  
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. INEXISTÊNCIA. 

1. Consolidou-se  nesta  Corte  Superior entendimento no sentido de 
que, em homenagem aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, faz-se  necessária a intimação do reeducando para, com a 
presença de defensor, esclarecer as razões do  descumprimento  das  
medidas restritivas de direito antes da conversão delas em pena 
privativa de liberdade.

2. No presente caso, apesar de determinada a intimação pessoal, no 
endereço informado nos autos, para dar início ao cumprimento das 
penas alternativas fixadas como condição da suspensão da pena, o 
recorrente não foi localizado, não havendo se falar em cerceamento de 
defesa pela inexistência de exaurimento das tentativas de sua 
localização. 

3. Agravo regimental não provido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Felix Fischer.

Brasília (DF), 26 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.985 - MG (2017/0206684-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GLEYCON LEANDRO CAMARGO MAZALA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GLEYCON LEANDRO 

CAMARGO MAZALA contra decisão monocrática de e-STJ fls. 102/105, que negou 

provimento ao seu recurso especial. 

A parte agravante alega, em síntese, a ocorrência de cerceamento de defesa. 

Sustenta que sendo primário, beneficiado pela substituição da pena privativa de liberdade 

em restritiva de direito, depois de descumprir a reprimenda alternativa, teve sua prisão 

decretada, em que pese ter apresentado justificativa previa ã decisão que converteu a 

pena, ao réu não foi oportunizada manifestação acerca dos ofícios apresentados pelas 

entidades encarregadas de fiscalizar o cumprimento da pena (e-STJ fl. 114).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1639488 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/10/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.985 - MG (2017/0206684-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Consolidou-se  nesta  Corte  Superior entendimento no sentido de que, em 

homenagem aos princípios do contraditório e da ampla defesa, faz-se  necessária a intimação 

do reeducando para, com a presença de defensor, esclarecer as razões do  descumprimento  

das  medidas restritivas de direito antes da conversão delas em pena privativa de liberdade.

Ocorre que, no presente caso, apesar de determinada a intimação pessoal, 

no endereço informado nos autos, para dar início ao cumprimento das penas alternativas 

fixadas como condição da suspensão da pena, o recorrente não foi localizado, não havendo se 

falar em cerceamento de defesa pela inexistência de exaurimento das tentativas de sua 

localização. 

Nessa linha, os seguintes julgados:

EXECUÇÃO   PENAL.   RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  
CORPUS.  SURSIS. PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS COMUNITÁRIOS 
E PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA APLICADAS COMO CONDIÇÕES 
DA SUSPENSÃO DA PENA. CONVERSÃO DAS PENAS 
RESTRITIVAS DE  DIREITO  EM  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE 
PELO NÃO COMPARECIMENTO DO APENADO   EM  
AUDIÊNCIA  ADMONITÓRIA.  AUSÊNCIA  DE  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO ORDINÁRIO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

I - A jurisprudência deste Tribunal entende que, para a conversão 
de medidas  restritivas  de  direito em pena privativa de liberdade, 

Documento: 1639488 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/10/2017 Página  3 de 4



 
 

 
de regra,  é  indispensável a intimação do condenado, 
assegurando-lhe o direito   ao  contraditório  e  à  ampla  defesa  
(precedentes).  Na hipótese,  apesar  de determinada a intimação 
pessoal, nos endereços informados  nos  autos,  para  dar  início  
ao cumprimento das penas alternativas   fixadas   como  condição  
da  suspensão  da  pena,  o recorrente  não  foi localizado, não 
havendo se falar em cerceamento de  defesa  pela  inexistência  de 
exaurimento das tentativas de sua localização.

II  -  In  casu,  o  não  comparecimento  do recorrente em audiência 
admonitória, circunstância que já autorizaria a revogação 
definitiva do sursis, com maior razão legitima o restabelecimento 
provisório da pena  originária  de  prisão,  enquanto não realizada 
nova audiência admonitória.

III   -   A  eg.  Corte  de  origem  não  se  pronunciou  acerca  da 
inaplicabilidade da prestação de serviços à comunidade como 
condição do sursis, quando a pena privativa de liberdade imposta 
for inferior a  seis  meses,  assim,  não  pode  este Superior Tribunal 
conhecer, originariamente, da matéria em indevida supressão de 
instância. Recurso ordinário parcialmente conhecido e desprovido. 
(RHC 74.667/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/03/2017, DJe 05/04/2017)

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.   EXECUÇÃO  PENAL.  
DESCUMPRIMENTO  DA  PENA  RESTRITIVA  DE DIREITOS. 
INÚMERAS TENTATIVAS DE LOCALIZAR O APENADO PARA 
APRESENTAR JUSTIFICATIVA.  CONVERSÃO  EM  PRIVATIVA  
DE  LIBERDADE.  OFENSA AOS PRINCÍPIOS  DA  AMPLA  
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. INEXISTÊNCIA. 

[...]

2.  Consolidou-se  nesta  Corte  Superior entendimento no sentido 
de que, em homenagem aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, faz-se  necessária a intimação do reeducando para, com a 
presença de defensor,   esclarecer  as  razões  do  descumprimento  
das  medidas restritivas de direito antes da conversão delas em 
pena privativa de liberdade.

3.  Na espécie, entretanto, conforme ressaltado pelo Tribunal a quo, 
o  juízo  da  execução  observou o devido processo legal ao 
designar audiência  de  justificação,  com  várias  tentativas de 
localizar o reeducando nos endereços constantes nos autos.

4. Por outro lado, "não se exige a intimação por edital do 
condenado não  localizado em seu endereço constante dos autos 
para a conversão da  pena  restritiva de direitos em privativa de 
liberdade" (AgRg no REsp  1496711/MG,  Rel.  Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 07/02/2017, DJe 
13/02/2017).
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5. Habeas corpus não conhecido. (HC 376.974/DF, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 16/03/2017, DJe 27/03/2017)

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) MEDIDAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. CONVERSÃO   EM   PENA  
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.  PRÉVIA  OITIVA  DO 
SENTENCIADO. LOCALIZAÇÃO DO SENTENCIADO. TENTATIVAS 
INEFICAZES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. (2) WRIT 
NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de exigir-se a 
prévia  oitiva  do apenado para que se possa justificar as razões do 
descumprimento  de  medidas  restritivas  de  direitos  antes de sua 
conversão  em  pena  privativa de liberdade, sob pena de nulidade 
da decisão que a realizou. Precedentes.

2.  In  casu, entretanto, não se vislumbra o alegado 
constrangimento ilegal uma vez que a dinâmica dos fatos demonstra 
que houve efetivas tentativas  de  intimação  do apenado para dar 
início ao cumprimento das penas restritivas, bem como para 
possibilitar-lhe a apresentação de  justificativas, mas ele não foi 
encontrado no endereço constante dos autos de execução.

3. Writ não conhecido. (HC 354.072/SC, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
24/05/2016, DJe 13/06/2016)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
CONVERSÃO DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS EM 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. INTIMAÇÃO DA CONDENADA NÃO 
EFETIVADA EM RAZÃO DA INEXISTÊNCIA DO ENDEREÇO 
FORNECIDO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...] 

2. No caso, determinada a intimação da condenada para 
comparecer em juízo e iniciar o cumprimento das penas 
alternativas, foi constatado pelo oficial de justiça que o endereço 
indicado para localização da paciente não existia, o que resultou 
na conversão da pena restritiva de direitos em prisão, nos termos 
do art. 181, § 1º, "a", da Lei n. 7.210/1984, sendo a Defensoria 
Pública intimada dessa decisão.

3. Nesse contexto, em que a intimação não foi efetivada porque 
inexistente o endereço informado pela condenada, não há falar em 
violação do contraditório e da ampla defesa. De outro lado, a 
Defensoria Pública, formalmente intimada da decisão de conversão, 
pelo que consta nos autos, nada requereu nem informou ao juízo 
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outro endereço onde a paciente pudesse ser localizada, razão pela 
qual inexiste constrangimento ilegal a ser reparado.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 334.730/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 
01/02/2016)

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0206684-9 REsp 1.689.985 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06861512420168130000  10024160088381002  10024160088381003  24160088381

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GLEYCON LEANDRO CAMARGO MAZALA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLEYCON LEANDRO CAMARGO MAZALA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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